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CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  SSuusscciittaaddoo::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo
ddaa  33ªª  VVaarraa  EEmmpprreessaarriiaall  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  CCLLÁÁUUDDIIOO  CCOOSSTTAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PELA COMPETÊNCIA DO
JUÍZO SUSCITANTE.

Belo Horizonte, 22 de novembro de 2007. -
Cláudio Costa - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. CLÁUDIO COSTA - Trata-se de conflito ne-
gativo de competência suscitado pelo Juiz de Direito da
14ª Vara Cível de Belo Horizonte em face do Juiz de Direito
da 3ª Vara Empresarial de Belo Horizonte nos autos de
ação de prestação de contas c/c o pedido de gestão com-
partilhada ajuizada por Maria Ernestina de Faria em face
de Walter da Costa Aredes e Meta Câmbio e Direção Ltda. 

O suscitante alega que a lide versa sobre matéria
de cunho empresarial, a influenciar a gestão da
sociedade e prenunciar sua futura dissolução, o que
enseja a distribuição do feito ao suscitado. O eminente
Des. Francisco Figueiredo determinou a expedição de
ofício ao suscitado e subseqüente remessa dos autos à
douta Procuradoria-Geral de Justiça, em despacho de f.
51-TJ. Em manifestação de f. 56/59-TJ, o suscitado afir-
ma sua incompetência para apreciar o feito em face do
disposto no art. 2º da Resolução nº 498/2006 deste
Tribunal c/c os arts. 1.034, 1.111 e 1.112, todos do
Código Civil. A douta Procuradoria-Geral de Justiça
opinou às f. 61/62-TJ pela competência do suscitante. A
primeira interessada aviou petição de f. 64/65-TJ,
requerendo a aplicação do disposto no inciso III do art.
296 do Regimento Interno deste Tribunal. Tendo o emi-
nente Relator determinado sua juntada e conclusão.
Entretanto, sobreveio a aposentadoria do eminente Des.
Francisco Figueiredo, pelo que os autos me vieram em
redistribuição de f. 70-TJ, sem qualquer observação
quanto à referida petição, tudo conforme relatório que
passa fazer parte deste voto.

Anoto primeiramente que, a fim de evitar maior
prejuízo e demora do feito, deixo de apreciar a petição
de f. 64/65-TJ e passo a apreciar o conflito.

Data venia, tenho que a competência para julgar
as ações declinadas é atribuída ao digno Juízo susci-
tante, qual seja da 14ª Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte, a quem o feito restou distribuído inicialmente.

Isso porque a Corte Superior deste Tribunal editou
a Resolução nº 498/2006, publicada em 02.03.2006,
alterando a competência e a denominação das Varas de
Falências e Concordatas da Comarca de Belo Horizonte
em face da promulgação da Lei 11.101/2005, norma
que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a
falência do empresário e da sociedade empresária.

A dita Resolução informa em seus considerandos
que:

[...] o processo de dissolução judicial de sociedades, nas
hipóteses previstas no art. 1.034 do Código Civil de 2002,
e o processo judicial de liquidação de sociedades empre-
sariais, previsto nos arts. 1.111 e 1.112 do mesmo Códice,
têm estreita relação com os processos previstos na Lei
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, eis que atinentes ao
mesmo ramo do direito.

Estatui seu art. 2º: 

Compete às Varas Empresariais da Comarca de Belo Hori-
zonte processar e julgar as ações e seus respectivos inci-
dentes, de falência, recuperação judicial, dissolução e liqui-
dação de sociedades empresariais, bem como homologar o
plano de recuperação extrajudicial.

Interpretou-se, assim, que os feitos envolvendo a
dissolução e a liquidação de sociedades empresariais,
previstas nos arts. 1.034, 1.111 e 1.112, todos do
Código Civil, passaram a ser de competência das varas
empresariais então criadas.

Entretanto, o exame atento da inicial da ação de
prestação de contas c/c o pedido de gestão comparti-
lhada ajuizada demonstra que a lide não se insere nas
hipóteses previstas nos arts. 1.034, 1.111 e 1.112 do
Código Civil, ou seja, a demanda não causa nem visa à
dissolução ou liquidação da segunda ré.

Assim, a teor do disposto no art. 2º da Resolução
498/2006 da Corte Superior do TJMG a competência é
do suscitante.

Posto isso, declaro a competência do juízo susci-
tante para processar e julgar o feito.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARIA ELZA e NEPOMUCENO SILVA.

Súmula - DERAM PELA COMPETÊNCIA DO JUÍZO
SUSCITANTE.

. . .

Conflito negativo de competência - Violência
doméstica contra a mulher - Vara de família e

vara criminal - Conflito - Medidas de proteção -
Procedimentos da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da

Penha) - Ausência de pedido - Juízo cível -
Competência

Ementa: Conflito negativo de competência. Lei nº
11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Violência doméstica
contra a mulher. Conflito entre a vara de família e a vara
criminal da comarca. Demanda de natureza cível.
Propositura no âmbito cível. Ausência de pedidos de
medidas protetivas ou procedimentos da Lei nº
11.340/2006. Competência do juízo cível. Precedente
deste eg. Tribunal de Justiça.
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- Consoante orientação deste eg. Tribunal de Justiça,
“numa leitura completa e sistemática da Lei nº 11.340/
2006, constata-se que, para a configuração da hipótese
prevista, qual seja atribuição das varas criminais, isso na
falta do juizado específico da lei, a ação proposta teria
que ter por essência e alvo principal a concreta violência
doméstica e familiar contra a mulher ou, ainda, que
visasse a medida protetiva de urgência respaldada pela
alegada violência, situações não verificadas nos autos”.

Conflito negativo de competência conhecido e declara-
da a competência do juízo suscitado.

CCOONNFFLLIITTOO  NNEEGGAATTIIVVOO  DDEE  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  NN°°  11..00000000..
0077..445588887733-22//000000  -  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -
SSuusscciittaannttee::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  11ªª  VVaarraa  CCrriimmiinnaall  ddaa
CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  SSuusscciittaaddoo::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo
ddaa  33ªª  VVaarraa  RReeggiioonnaall  ddoo  BBaarrrreeiirroo  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo
HHoorriizzoonnttee  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  CCÉÉLLIIOO  CCÉÉSSAARR  PPAADDUUAANNII

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO
SUSCITADO.

Belo Horizonte, 4 de outubro de 2007. - Célio
César Paduani - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. CÉLIO CÉSAR PADUANI - Cuida-se de conflito
negativo de competência suscitado pelo Juiz da 1ª Vara
Criminal da Comarca de Belo Horizonte em face do Juiz
da 3ª Vara Regional do Barreiro da Comarca de Belo
Horizonte, que, nos autos da ação de reconhecimento e
dissolução de união estável que move M.C.R. em desfavor
de C.R.G, fundada em suposta violência doméstica prati-
cada pelo réu em desfavor da autora, declinou da com-
petência e determinou a remessa dos autos a uma das
Varas Criminais da Comarca de Belo Horizonte.

Alega o Suscitante, à f. 51-TJ, que a matéria de
fundo não possui natureza criminal, mas cível.

O Suscitado ressalta, à f. 43-TJ, que a matéria em
comento é da competência absoluta de uma das Varas
Criminais da Comarca de Belo Horizonte, nos termos do
art. 33 da Lei nº 11.340/2006.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer
de f. 66/67-TJ, opina pela declaração da competência
do Juízo Cível (Suscitado).

Decido.
Conheço do conflito, por atendidos os pressupos-

tos de sua admissibilidade.
In casu, apresentados ao Juiz da 3ª Vara Regional

do Barreiro da Comarca de Belo Horizonte ação de
reconhecimento e dissolução de união estável, fundada
em suposta violência doméstica, se deu o Suscitado pela

sua incompetência para conhecimento da matéria, bem
como determinou a remessa dos autos a uma das Varas
Criminais da Comarca de Belo Horizonte, com fundamen-
to no art. 33 da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).

Recebidos os autos pelo Juízo da 1ª Vara Criminal
da Comarca de Belo Horizonte, este suscitou o presente
conflito de competência.

Sabe-se que, para a configuração do conflito ne-
gativo de competência, é necessário que “dois ou mais
juízes se consideram incompetentes”, ex vi do art. 115, II,
do CPC, o que, no presente caso, restou caracterizado.

Sem embargos dos doutos argumentos expostos
pelo Suscitado, entendo que o conflito merece prosperar.

Com efeito, a Lei nº 11.340/2006, denominada
Lei Maria da Penha, entrou em vigor em 22.09.2006,
trazendo alterações no que diz respeito ao combate à
violência doméstica contra a mulher, notadamente no
que diz respeito ao âmbito de persecução penal,
restando inalterado os dispositivos relativos aos institutos
de natureza civil, dentre eles as medidas cautelares.

Assim, tenho que devem ser analisados os funda-
mentos, bem como os pedidos que compõem a petição
inicial para que se proceda à delimitação da competên-
cia para apreciação do feito.

In casu, colhe-se da petição inicial que os funda-
mentos da ação cautelar de reconhecimento e dis-
solução de união estável delimitam contornos nitida-
mente de natureza cível, embora relatem questões que,
em tese, possam ser tipificadas na esfera criminal.

No mesmo sentido, confira-se o parecer da d.
Procuradoria-Geral de Justiça, ao ressaltar que, verbatim:

Apesar de haver, nos autos, alegação de atos de violência
contra a mulher, as demandas e pretensões postas são, niti-
damente, de natureza cível, governadas pelo Direito de
Família, parecendo-me que os fatos alegadamente pratica-
dos contra a mulher e tidos como de natureza criminal são
meramente circunstanciais, sem alterar o caráter cível das
questões postas (sic, f. 67-TJ).

Confira-se a orientação jurisprudencial deste eg.
Tribunal de Justiça sobre o tema:

Conflito negativo de competência. Lei nº 11.340/2006 (Lei
Maria da Penha). Violência doméstica contra a mulher.
Conflito entre a vara de família e a vara criminal da comar-
ca. Demanda de natureza cível. Propositura no âmbito cível
sem pedido das medidas protetivas e procedimentos da Lei
nº 11.340/2006. Competência do juiz suscitado (Conflito
Negativo de Competência nº 1.0000.07.452220-2/000 -
Rel. Des. Roney Oliveira - DJ de 12.07.2007).

Permissa venia, colhe-se o seguinte excerto do
acórdão relatado:

Trata-se originariamente de ação de separação judicial, ou
seja, com inequívoca natureza cível, sem qualquer pedido de
providência de caráter protetivo e do procedimento da Lei nº
11.340/2006.
Aliás, vale reforçar que a ação foi proposta pela parte no
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juízo cível, sem pedidos criminais, não justificando o proces-
samento do feito na vara criminal.
E, numa leitura completa e sistemática da Lei nº 11.340/
2006, constata-se que para configuração da hipótese pre-
vista, qual seja a atribuição das varas criminais, isso, na falta
do juizado específico da lei, a ação proposta teria que ter
por essência e alvo principal a concreta violência doméstica
e familiar contra a mulher, ou, ainda, que visasse à medida
protetiva de urgência respaldada pela alegada violência,
situações não verificadas nos autos.
Ademais, constata-se facilmente, pela inicial, que a parte
postulante em primeiro grau não manifestou qualquer inte-
resse de que sua ação de separação judicial tramitasse na
esfera criminal, vontade que deve prevalecer diante do
caráter benéfico e de proteção trazido pela Lei nº
11.340/2006 à mulher, norma que não poderia, a contrario
senso, ser aplicada para contrariar ou prejudicar os interes-
ses femininos.
Ante tais considerações, inaplicável, no presente caso, a Lei
nº 11.340/2006, prevalecendo aqui a regra constitucional
(CF/88, art. 96, inciso I, alínea a, in fine, e art. 125, caput e
§ 1º, que delegou atribuição à Constituição Estadual
(Cemg/89, art. 66, inciso IV, alíneas a e c) e a Lei de
Organização Judiciária do Estado (Lei Complementar nº
59/2001, alterada pela LC nº 85/2005, art. 60) para a dis-
ciplina da competência.
No mais, ainda que fosse o caso de aplicação da Lei nº
11.340/2006, mantida estaria a competência da vara de
família, nos termos do art. 5º da Resolução nº 529/2007
(TJMG) e art. 3º da Portaria-Conjunta nº 097/2007 do
Presidente e Corregedor do eg. TJMG, uma vez que a ação
já se encontrava em tramitação na data de vigência da
referida norma.
Dessa forma, não há como se acolher a interpretação literal
da Lei nº 11.340/2006 realizada pelo Suscitado, uma vez
que várias outras questões envolvem o caso concreto objeto
da ação em primeiro grau, e que, por sua vez, não se ajus-
tam à norma mencionada (sic).

Isso posto, forçoso concluir que, se o fundamento
e as razões do pedido inicial versam tão-somente sobre
matéria de natureza cível, sem qualquer pedido de
providência de caráter protetivo, inaplicáveis na espécie
as disposições contidas na Lei nº 11.340/2006 (Lei
Maria da Penha), razão pela qual a competência para a
apreciação do feito deve ser atribuída a uma das varas
cíveis da Comarca em questão.

Julgo procedente o conflito, declarando compe-
tente o Juízo da 3ª Vara Regional do Barreiro da
Comarca de Belo Horizonte para a apreciação e julga-
mento do feito.

Custas, ex lege.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES AUDEBERT DELAGE e MOREIRA DINIZ.

Súmula - DECLARARAM COMPETENTE O JUÍZO
SUSCITADO.

. . .

Seguradora - Liquidação extrajudicial - 
Credores - Habilitação de crédito - Tutela 

antecipada - Depósito judicial - 
Conditio par creditorum - Ofensa

Ementa: Agravo de instrumento. Sociedade segurado-
ra em liquidação extrajudicial. Antecipação de tutela.
Depósito judicial de importância creditícia. Conditio
par creditorum. Ofensa.

- Nos termos da legislação aplicável à espécie, todos
os credores de sociedade seguradora em liquidação
deverão habilitar seus créditos, sob pena de ofensa ao
consagrado princípio conditio par creditorum.

- Destarte, é descabida a antecipação dos efeitos da
tutela que determina à sociedade seguradora em li-
quidação extrajudicial o depósito de importância
cobrada judicialmente.

AGRAVO  REGIMENTAL  N°  1.0024.07.462891-
8/002  EM  AGRAVO  Nº  1.0024.07.462891-88/001  -
Comarca  de  Belo  Horizonte  -  Agravante:  Interbrazil
Seguradora  S.A.  -  Agravada:  Sônia  Eleuza  da  Concei-
ção  Melo  Vieira  -  Relatora:  DES.ª  CLÁUDIA  MAIA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO AO AGRAVO. 

Belo Horizonte, 25 de outubro de 2007. -
Cláudia Maia - Relatora.

Notas  taquigráficas

DES.ª CLÁUDIA MAIA - Trata-se de agravo de
instrumento aviado por Interbrazil Seguradora S.A. em
face da decisão proferida na ação de cobrança
ajuizada por Sônia Eleuza da Conceição Melo Vieira,
que deferiu o pedido de antecipação de tutela para
que a recorrente deposite em juízo o valor referente à
indenização securitária.

Nas razões recursais de f. 02/11, sustenta a
recorrente que está em liquidação extrajudicial, sendo
impossível juridicamente o pedido formulado pela
agravada, já que qualquer constrição virá a ferir o
princípio do concurso de credores.

Requereu o recebimento do recurso no efeito sus-
pensivo, reformando-se, ao final, a decisão recorrida.

Decisão de f. 227/229-TJ, a qual negou o segui-
mento ao recurso de agravo de instrumento, retratada
por esta Julgadora às f. 237/238-TJ, recebendo-o no
efeito suspensivo.


